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Resumo: Cada vez mais empresa de países emergentes estão se internacionalizando, e no 

Brasil não é diferente e algumas para atingir a tal propósito contam com parcerias com centros 

de pesquisas e universidades, para garantir a inovação como diferencial competitivo. A busca 

pelo mercado internacional requer grandes desafios para as empresas, pois diversos fatores 

influenciarão na sua estratégia de internacionalização, como cultura, mercado, concorrentes, 

governo, fornecedores, tecnologia e outros aspectos relacionados com a empresa e país. O 

domínio ou a facilidade de acesso a um ou mais destes fatores contribuem para que as 

empresas ganhem vantagens específicas proporcionando competitividade no mercado externo. 

Ainda que as empresas tenham esses fatores que contribuem para a internacionalização, elas 

enfrentarão um cenário altamente competitivo, dinâmico e imprevisível. Para concorrer neste 

mercado, um dos quesitos é que elas busquem uma orientação permanente para a inovação.  
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Internacionalização.  

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Com a globalização e o avanço da tecnologia acentua-se a competição entre empresas. 

Nesta nova era a complexidade dos mercados tem aumentado produzindo um ambiente 

dinâmico. A entrada de novos competidores e de produtos substitutos acontece numa 

velocidade muito rápida, exigindo uma reação mais rápida por parte das empresas. Neste 

cenário o desafio competitivo será diante de novos desafiantes, inovadores e criativos, 

(HAMEL; PRAHALAD, 2005), onde a rapidez no desenvolvimento de novos produtos e o 

ciclo de vida dos produtos mais curtos torna-se um fator estratégico. Neste ambiente não 

reagir pode significar o desaparecimento. A crescente necessidade de sobrevivência faz com 

que as empresas busquem novas alternativas de expansão, sendo a internacionalização uma 

delas. 

A escolha da estratégia para a internacionalização passa a ser um dos elementos 

essenciais, para seu êxito ou fracasso. As empresas devem ser capazes de criar o futuro 

mudando as regras, remodelando os setores existentes ou criando setores inteiramente novos, 
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(HAMEL; PRAHALAD, 2005), adaptar-se não é suficiente diante de um ambiente 

imprevisível e de mudanças turbulentas. É necessária uma estratégia que envolva mudanças 

rápidas e inovadoras para obter vantagens competitivas. 

Neste ambiente de evolução tecnológica e altamente competitivo e dinâmico, cresce a 

importância da inovação na estratégia da empresa A competitividade da empresa, entre outros 

fatores na internacionalização, está ligada a sua capacidade de inovação. 

Portanto, as empresas necessitam considerar, em suas estratégias, a atuação em outros 

mercados e para isso precisam desenvolver ou aproveitar de vantagens específicas para serem 

competitivas. As inovações são um destes fatores que contribuem para gerar a vantagem 

específica que as empresas necessitam para disputar nos mercados internacionais. 

Quando se fala em negócios iniciais, fala-se na capacidade de esses negócios operarem 

novos processos de produção, de programarem sistemas organizacionais e desenvolverem 

projetos de engenharia. No Brasil, são raras e recentes as experiências de negócios que 

nascem seguindo a sequência inovação – investimento – produção.  

Esses empreendimentos são gerados, normalmente por incubadoras tecnológicas ou 

por redes de cooperação entre universidades e negócios estabelecidos.  

No Brasil, a grande maioria dos empreendimentos produz para o mercado local, ou 

regional, e o produto compete por meio de preço e não pela diferenciação e qualidade. 

Portanto, os negócios iniciais, também pela via estruturada de mercado, são pouco 

inovadores. Ressalta-se também, o incipiente sistema nacional de inovação, que não cria o 

ambiente capacitante ao acúmulo de competências e ao aprendizado tecnológico interativo.  

Neste sentido surgem as incubadoras de empresas, colocando em destaque o sucesso 

relacionado a este tipo de negócio. Percebe-se ainda que o tema empreendedorismo esteja 

intimamente relacionado a inovação que por sua vez, remete-se a inovação tecnológica, 

considerada o diferencial do desenvolvimento econômico mundial. Talento empreendedor, 

somado à tecnologia, a capital e know-how geram negócios de sucesso.  

O sistema de inovação no Brasil encontra-se em estágio inicial de desenvolvimento, 

no qual não são predominantes as relações de cooperação entre empresas na busca de novos 

mercados, de desenvolvimento tecnológico, do desenvolvimento de fornecedores e da 

resolução de problemas organizacionais.  

Os empreendimentos iniciais não apresentam economia de escala, escopo, nem poder 

de negociação para enfrentar as turbulências do mercado e as exigências impostas pela 

competição internacional. Contudo, ações cooperativas entre pequenos empreendedores 

podem superar a fragilidade do pequeno capital e criar condições para o enfrentamento 
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conjunto do mercado. Recente e tortuoso, também, se faz o caminho da cooperação entre 

universidades e empresas.  

Atualmente, verifica-se uma aproximação entre esses dois agentes. Apesar do esforço 

no sentido de estruturar um sistema de inovação criador de ambiente capacitante ao 

desenvolvimento tecnológico e ao desenvolvimento de capacidade de aprendizados das 

empresas, a eficácia desses instrumentos tem sido muito pequena, principalmente no que se 

refere ao empreendedorismo inovador no Brasil. Assim sendo, o presente estudo tem por 

objetivo analisar a capacidade de iniciativa em relação ao "espirito empreendedor". 

 

2 REVISÃO TEÓRICA 

 

As questões estratégicas, na internacionalização de empresas, que merecem atenção 

incluem a escolha do modo de entrada em novos mercados. Diversas teorias buscam explicar 

o modo de entrada das empresas multinacionais em outros países, duas teorias se destacam, a 

comportamental e a econômica. 

Pela teoria comportamental, principalmente quando se trata de países em 

desenvolvimento, as empresas iniciam sua internacionalização em países vizinhos, de modo 

gradual devido às incertezas custos de informação elevados e a falta de conhecimento 

empírico em atividades de marketing no exterior (CAVUSGIL, 1980). 

Elas obedecem a certa lógica de proximidade geográfica, cultural, econômica, 

conhecida como “distância psíquica” segundo Johanson e Vahlne (1977). 

A teoria econômica deriva de modelos da organização industrial, que buscam entender 

os movimentos das empresas frente às barreiras existentes, (ROCHA;, ALMEIDA, 2006). 

Nos modelos de organização industrial, os obstáculos que afetam diretamente a decisão de 

entrada em um país são as imperfeições de mercados existentes. 

Existem diversas formas de começar a operar internacionalmente Root (1987), que 

podem ser através de: exportações licenças, franchising, joint ventures e subsidiárias integrais 

no exterior. Muitas empresas começam suas atividades internacionais com exportações de 

bens e serviços para outros países, devido a esse modo inicial ter um baixo custo para 

estabelecer uma operação em outros países. Mesmo assim, há despesas com canais de 

marketing e distribuição dos seus produtos e serviços (HITT; IRELAND; HOSKISSON, 

2008). Para as empresas inexperientes, as opções estratégicas mais comuns inicialmente, 

resultam da procura de fontes baratas de suprimento no exterior, ou seja, via intermediário. 
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A internacionalização pode ser entendida como um processo crescente e continuado de 

envolvimento de uma organização em operações com outros países, fora de sua base de 

origem. A medida que a empresa vai adquirindo conhecimento e experiência no novo 

mercado ela pode ir aumentando o seu grau de envolvimento e comprometimento passando a 

realizar IED (JOHANSON; VAHLNE, 1990). 

Esses modos de entrada envolvem graus ascendentes de comprometimento com o 

mercado externo, assim como graus ascendentes de risco. 

Para competir com as empresas já estabelecidas em mercados estrangeiro e obter 

vantagens suficientes para compensar os custos de operar em ambientes novos distantes de 

suas origens, variáveis estruturais e conjunturais são fatores condicionantes. Tais fatores como 

as características do país e da indústria com variáveis operacionais e estratégias específicas da 

firma, podem levar a uma empresa à decisão de produzir ou não em um mercado externo. 

Dunning (1980; 1988), procurou explicar os motivos através do paradigma eclético, também 

conhecido por OLI (ownership, localization, internalization), que permite analisar as 

tendências das firmas em promover e controlar atividades de valor agregado para além das 

fronteiras nacionais.  

A extensão e o padrão da produção da firma no exterior, financiada por IED, serão 

determinados pela força e interação entre os três conjuntos de variáveis (OLI). Segundo a 

teoria eclética, uma firma vai continuar o seu processo de internacionalização passando a 

produzir no mercado de destino se possuir vantagens proprietárias que torne necessário ou 

vantajoso internalizar mercados. A decisão de produzir no exterior, dado um determinado 

contexto legal e econômico, ao invés de licenciar ou exportar, está fortemente relacionada à 

natureza dos seus ativos intangíveis. 

Durante o período dos anos setenta e oitenta as pesquisas acadêmicas sobre atividades 

de negócios internacionais, eram representadas pela tentativa de estruturar uma abordagem 

mais integrada onde explicaria os motivos e as razões, a questão da localização e as formas 

como se desenvolvem essas atividades. Neste contexto, modelo eclético do IED de Dunning 

(1977), representou a base analítica dominante, por mais de duas décadas, de uma série de 

ensaios sobre os determinantes do IED e das atividades externas de EMNs. 

O paradigma eclético foi apresentado pela primeira vez por Dunning (2001) no Nobel 

Symposium in Stockolm em 1976 e tem sido o modelo teórico mais requisitado pelos 

pesquisadores para a análise dos determinantes do IDE e das atividades produtivas das 

empresas MNEs (DUNNING, 1977). Ela reúne contribuições de diferentes teorias originárias 

da economia e também dos estudos de Buckley e Casson (1998). No entanto, a idéia do 
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paradigma eclético teve sua origem com os trabalhos de Dunning em sua tese de doutorado 

American investment in british manufacturing industry na Universidade de Southampton de 

onde originou o seu livro Dunning (1958). Durante toda sua carreira acadêmica, Dunning se 

dedicou ao desenvolvimento gradual do paradigma eclético. 

Em seus primeiros estudos, o autor havia verificado que as empresas americanas eram 

muito mais produtivas no seu país de origem do que no mesmo setor na Inglaterra 

(DUNNING, 2001). Diante desta constatação, o autor formulou a seguinte questão: essa 

diferença de produtividade era devido aos recursos norte americano serem superiores em 

relação aos da economia britânica ou seus executivos tinham uma forma mais competente de 

reunir e organizar esses recursos? 

O paradigma eclético é uma abordagem à produção internacional, isto é, à produção 

realizada no estrangeiro através de IED. Tem como objetivo explicar os motivos e as razões 

(porque), a localização (onde) e a forma como se desenvolvem as operações internacionais de 

empresas multinacionais (como). Em suma, a teoria do paradigma eclético tenta explicar por 

qual razão as EMNs existem e porque é que elas possuem relativamente mais sucesso do que 

as empresas domésticas (DUNNING 2001). 

O Paradigma Eclético visa oferecer uma estrutura geral para a determinação da 

extensão e padrão de produção sob controle estrangeiro realizada por uma empresa de um país 

e da produção nacional interna, detidas ou controladas por empresas estrangeiras. Ao 

contrário da teoria de internalização, ele não pretende ser uma teoria de MNE por si, mas sim 

um paradigma que engloba várias explicações das atividades das empresas que exercem 

atividades transfronteiriças de valor adicional (DUNNING, 2001). Também não é uma teoria 

de investimento estrangeiro direto no sentido literal da palavra, está preocupada com a saída 

de propriedade estrangeira das empresas, em vez de como a saída é financiada. Ao mesmo 

tempo, admite que a propensão das empresas a possuir rendimentos dos ativos de produção 

pode ser influenciada por variáveis financeiras e / ou variáveis taxa de câmbio. Finalmente, o 

paradigma eclético dirige-se principalmente a questões conclusivas em vez de questões 

normativas. Ele prescreve um quadro conceitual para explicar "o que é", em vez de "o que 

deveria ser", o nível e a estrutura das atividades de valor das empresas estrangeiras. 

O paradigma eclético procura explicar os motivos que levam uma empresa à decisão 

de produzir ou não em um mercado externo (DUNNING, 1988). Proposto a oferecer uma 

estrutura holística para identificar e avaliar fatores que influenciam na ação inicial da 

internacionalização através de IED. Para o autor, variáveis estruturais e conjunturais, como as 

características do país e da indústria com variáveis operacionais e estratégias específicas da 
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firma são fatores condicionantes da teoria que permitem as empresas obter vantagens 

suficientes para compensar os custos de operar em ambientes novos e distantes de suas 

origens. 

O paradigma eclético utiliza-se da análise de três vantagens específicas: propriedade, 

localização e internalização, proveniente o inglês ownership advantages, localization 

advantages e internalization advantages (OLI), (DUNNING, 1977; 1980). 

As vantagens de propriedade são as capacidades desenvolvidas na empresa. Elas são 

específicas da empresa e envolvem recursos e capacidades específicas únicas desenvolvidas 

pela organização, como ativos intangíveis que não estejam disponíveis para concorrentes, as 

quais permitem que ela se posicione relativamente  melhor no mercado internacional se 

comparadas a outros produtores locais ou demais produtores estrangeiros. Os ativos 

intangíveis como tecnologias, conhecimento, recursos humanos, qualificação, informação, 

marcas, patentes, processos produtivos, entre outros, são os melhores exemplos para 

proporcionar esse tipo de vantagens. As vantagens de propriedade de uma firma podem ser de 

natureza estrutural, derivada da posse de ativos intangíveis (patentes, marcas, capacidades 

tecnológicas e de management, habilidade para a diferenciação de produtos), e/ou de natureza 

transacional, derivada da capacidade de hierarquia, decorrente do common governance de 

atividades diversas que resultam da própria característica multinacional da empresa. 

As vantagens de localização são relativas ao mercado de atuação que recebe o 

investimento. Considera os fatores específicos, como infraestrutura, custos de mão-de-obra, 

impostos, matéria-prima, capital, tarifas domésticas, entre outros. Da mesma forma que os 

ativos intangíveis, resultantes do conhecimento implícito, a existência de vantagens de 

localização também favorece a produção local ao invés da exportação ou do licenciamento. 

Uma empresa localiza suas atividades para ganhar acesso à mão-de-obra, capital, materiais e 

outros insumos baratos, ou para vender próximos de seus clientes e evitar os custos de 

transportes e tarifas. As empresas irão investir sua produção ou parte dela no mercado de 

atuação quando a utilização desses fatores for considerada mais vantajosa do que qualquer 

outra forma de atuação naquele mercado. São as alternativas atraentes, em países e regiões 

que ofereçam vantagens e estruturas para criar recursos e capacidades. Um exemplo é quando 

o governo busca atrair empresas multinacionais, oferece incentivos como subsídios, redução 

de impostos e infraestrutura. 

As vantagens de internalização provem da teoria da internalização de Buckley e 

Casson (1993), considerando as variáveis de localização e controle. A empresa analisa as 

vantagens econômicas entre a exportação e a produção local. Se os custos de incorporação e 
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organização produtiva forem menores do que os custos de transação associados à 

transferência dessas capacidades a um produtor local, a empresa transfere suas vantagens de 

propriedade para os mercados externos por meio de subsidiárias, ao invés de realizar a venda 

direta nesse mercado. A empresa passa a investir diretamente no exterior, produzindo e 

vendendo diretamente, até o ponto em que os benefícios da internalização são excedidos pelo 

custo. Quando a firma internaliza, ela decide produzir para obter economias de escala ou para 

minimizar custos de transação e coordenação, resultantes da incerteza e da existência de 

externalidades. Isto explica por que a empresa escolhe explorar suas vantagens por meio de 

propriedade direta, ao invés de uma joint venture, ou oferecer licença, ou conceder franquia, 

ou ainda simplesmente assinar acordos de vendas de exportação com empresas no exterior. 

Segundo Dunning (1988), o paradigma eclético permite analisar as tendências das 

firmas em promover e controlar atividades de valor agregado para além das fronteiras 

nacionais. A extensão e o padrão da produção da firma no exterior, financiada por IED, serão 

determinados pela força e interação entre os três conjuntos de variáveis (OLI). Pela teoria 

eclética, uma firma vai continuar o seu processo de internacionalização passando a produzir 

no mercado de destino se possuir vantagens proprietárias que torne necessário ou vantajoso 

internalizar mercados. A decisão de produzir no exterior, dado um determinado contexto legal 

e econômico, ao invés de licenciar ou exportar, está fortemente relacionada à natureza dos 

seus ativos intangíveis (conhecimentos tácitos), especialmente os que resultam das práticas 

tecnológicas, de management, ou de comercialização da firma 

Para a orientação desta pesquisa adota-se a definição de inovação definida no manual 

de Oslo (OECD, 2005), por ser esta uma das principais fontes internacionais de diretrizes para 

coleta e uso de dados sobre atividades inovadoras. O referido manual considera como 

inovação tecnológica todas as mudanças que envolvem um grau significativo de novidade 

para a empresa que se concentra em produtos e processos aprimorados. 

Esta pesquisa se limita à compreensão do processo de inovação como recursos 

relativos aos produtos e processos que geram valor para a empresa como forma de obter 

vantagem específica. 

O manual de Oslo (OECD, 2005) definiu quatro tipos de inovações: inovações de 

produto, inovações de processo, inovações organizacionais e inovações de marketing.  

No Brasil, Arruda, Vermulm e Hollanda (2006) verificaram que, em dados fornecidos 

pelo IBGE sobre inovação tecnológica em 2003, que a maior parte das empresas brasileiras 

inova em processo. Entretanto, segundo os autores, quando o foco é o mercado interno a 

inovação em produto é maior. Isto acontece porque a maior parte das inovações de processo 
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se deve a compra de máquinas e equipamentos, em outras palavras, a atualização do parque 

industrial. A inovação de produto ocorre mais facilmente em empresas de teor tecnológico e a 

inovação de processo está mais comumente relacionada a produtos comoditizados 

Na literatura, Schumpeter (1961) é o autor de referência como o pioneiro em analisar a 

importância econômica da inovação no desenvolvimento econômico. Para o autor a inovação 

pode ser vista como a introdução de novas combinações produtivas economicamente viáveis 

que proporcionam mudanças, podendo desestabilizar a economia e provocar uma 

reorganização social e econômica, por meio de um processo dinâmico em que as novas 

tecnologias substituem as antigas, um processo por ele denominado “destruição criadora”. O 

autor classifica as inovações em radicais e incrementais. Inovações radicais produzem 

rupturas mais intensas, enquanto inovações incrementais dão continuidade ao processo de 

mudança. O autor cita cinco situações em que ocorre o processo de inovação: 

a) introdução de um novo produto ou serviço ou uma nova qualidade de algum bem 

não conhecido; 

b) Introdução de um novo método de produção; 

c) Abertura de um novo mercado para a empresa, mesmo que aquele mercado já 

existisse anteriormente; 

d) A descoberta ou a conquista de uma nova fonte de insumos como matéria prima à 

empresa, quer essa matéria prima já existisse anteriormente; 

e) O estabelecimento de uma nova estrutura de organização em um setor, como 

criação de um monopólio ou a quebra de um monopólio. 

Para Utterback e Affuah (1995) a incerteza da inovação é tanto maior quanto é seu 

grau de inovação o que provoca uma diferenciação na condição da empresa. Essa incerteza 

provoca a modificação de forma adaptativa ou radical em um produto ou serviço, criando um 

valor que pode ser sustentado e que pode fazê-la obter vantagem competitiva. 

O conceito de inovação de Schumpeter (1961) reúne: mudança tecnológica, novos 

produtos e processos, novos materiais, diversificação, novos mercados, diferenciação de 

produtos e novas estruturas de mercado. Alguns autores afirmam que Schumpeter fez uma 

definição de inovação muito abrangente. Dosi (1988) afirma que a inovação está relacionada à 

descoberta, à experimentação, ao desenvolvimento à imitação e à adoção de novos produtos, 

novos processos de produção e novos arranjos organizacionais.  

A inovação tecnológica Clark e Wheelwright (1993), pode ser considerada uma 

inovação apenas para a empresa, e não precisa ser necessariamente uma novidade para o 
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mercado. Neste caso ela normalmente está relacionada à redução de custos e a melhoria da 

eficiência produtiva. 

Descobrir qual tipo de inovação, produto ou processo é mais importante não é de 

grande valor, o mais relevante está em identificar como a inovação de produto e de processo 

contribuem para a conquista e a sustentação da vantagem competitiva. Em mercados cujo 

ciclo de vida do produto é reduzido, a inovação é essencial, pois assegura a sobrevivência da 

empresa por meio do atendimento das necessidades emergentes dos mercados. Para Tidd, 

Bessant e Pavitt (1997), o processo de inovação é um processo chave do negócio da empresa, 

associado com a renovação e a evolução do negócio. Inovação, portanto, é uma atividade 

essencial ligadas à sobrevivência e ao crescimento. 

Para Treacy e Wieserma (1995) a estratégia de liderança em produto, é suportada pela 

inovação de produto cuja competitividade das empresas baseia-se no fornecimento constante 

de novas ofertas para clientes. No caso da inovação de processo, o foco está em executar as 

mesmas atividades que os concorrentes executam, porém com menor custo e prazo reduzido. 

A inovação de processo (TREACY; WIESERMA, 1995), também gera relativa vantagem 

para a organização, à medida que ela desempenha determinada atividade que os seus 

concorrentes não conseguem imitar no curto prazo. Assim, a inovação de processo está 

alinhada com a estratégia denominada excelência operacional. 

Teigland, Fey e Birkinshaw (2000) consideram que a capacidade de criar vantagem 

competitiva por meio da introdução de inovações tecnológicas deve fazer parte da estratégia 

da empresa para obter sucesso. Cada vez mais se observa a busca por padrões tecnológicos 

que possam conferir à organização um diferencial competitivo de longo prazo. Para as 

empresas em processo de internacionalização o desenvolvimento tecnológico deve ser uma 

prioridade. É necessário que as empresas desenvolvam as habilidades para gerenciar suas 

tecnologias com a finalidade de apoiar sua estratégia de internacionalização, isso requer que a 

estratégia tecnológica internacional esteja alinhada com a estratégia competitiva internacional, 

para que as empresas obtenham os benefícios resultantes dessa combinação estratégica. 

O processo de inovação tem suas peculiaridades para cada empresa, porém as 

variações e o padrão subjacentes das etapas de inovação permanecem constantes. O processo 

de inovação (TIDD; BESSANT; PAVITT, 1997) tem evoluído de uma visão estritamente 

sequencial para uma abordagem mais interativa. Os modelos seqüenciais refletiam uma visão 

simplificada da inovação, originada nos laboratórios científicos e "empurrada" para o 

mercado ou demandada "puxada" pelos clientes (mercado) e desenvolvida a posteriori. Tais 

processos seqüenciais e que agora o fato de que na prática a inovação é um processo de 
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aprendizagem que envolve o encontro entre a possibilidade tecnológica, a competência e a 

necessidade de mercado. 

De acordo com Rosemberg (1994) a característica essencial da inovação é ser uma 

atividade envolvida em incerteza, o que significa uma inabilidade de prever o resultado do 

processo de prospecção ou de determinar o melhor caminho para uma meta particular e 

implica em limitações para seu planejamento. 

Segundo Rothwell (1992; 1994) fatores gerenciais organizacionais e tecnológicos 

foram identificados como tendo contribuído para maior velocidade e eficiência na inovação. 

Coombs (1994) afirma que as questões relativas à tecnologia e à estratégia em uma empresa 

estão fortemente ligadas. Contudo, ressalta que relacionar a tecnologia à estratégia da empresa 

é algo dependente do contexto situacional da empresa. 

Para entender o processo de construção de competências relacionado com inovação, 

retomamos uma retrospectiva (COOMBS, 1994), da ênfase com a qual a inovação tem sido 

estudada. Na década de 1970, o estudo focalizava a inovação individualmente, avaliando a 

importância relativa das abordagens "empurradas pela tecnologia" ou "puxadas pelo mercado" 

de determinadas inovações, analisava produtos “campeões de mercado” e a gestão do 

processo de inovação. Depois, o foco de análise orientou-se para o estudo de amostragens de 

conjuntos de inovações buscando identificar padrões distintivos no comportamento das firmas 

inovadoras bem-sucedidas. Em seguida, o foco mudou de análise de inovações individuais 

para que a empresa se tornasse a unidade de análise do estudo da inovação.  

Nelson e Winter (1977) constataram que as inovações são frequentemente passos 

incrementais ao longo da trajetória tecnológica da empresa e que estas trajetórias estão 

enraizadas nas competências aprendidas pelas empresas que produziram as inovações e que, 

portanto, as ações inovativas da empresa são dependentes da trajetória (path-dependent) e 

condicionadas por suas competências adquiridas. A partir de então, cresceu a produção de 

literatura sobre estratégia e em pesquisas em inovação, e gerando uma grande variedade de 

referenciais teóricos e práticos para apoiar a análise e a construção de estratégias 

empresariais. 

 

3 DISCUSSÃO 

 

As pesquisas da EMPRESA X são utilizadas nos 21 países da América Latina, com 

grande participação nos mercados do Brasil, Argentina, México, Colômbia e Venezuela, 

considerados os maiores da região.  
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É através da expertise das pessoas e serviços e experiência global de mercado, que a 

EMPRESA X tem uma compreensão detalhada do que é necessário para oferecer serviços 

inovadores que serão adotados pelo mercado, proporcionando vantagens aos seus clientes 

oferecendo produtos ou serviços para o mercado convergente de telecomunicações, que serão 

utilizados pelos usuários finais. A empresa consegue desta maneira se posicionar no centro 

dos serviços de negócios estratégicos de seus clientes, trabalhando em conjunto para alcançar 

um crescimento rentável e sustentável. 

A EMPRESA X criou uma rede de inovação que é um ecossistema baseado em 

parceria de empresas inovadoras de toda a comunidade global do setor de comunicações para 

colaborar na criação e comercialização de novas aplicações e serviços. A rede funciona em 

um ambiente aberto único, no qual soluções inovadoras podem ser colocadas no mercado em 

menores espaços de tempo e com menores riscos para as empresas, quanto para suas 

parceiras. A rede possui três níveis de associação: 

a) as parceiras, onde um grupo de empresas convidadas se associam beneficiando-se 

de uma estreita assistência técnica, colaboração comercial e co-desenvolvimento onde podem 

pré-certificar seus produtos e portar a marca EMPRESA X; 

b) as candidatas a parceiras, que são aquelas empresas que estão sendo analisadas para 

obter participação total como parceiras; 

c) e as parceiras associadas, empresas envolvidas em uma ampla atividade  de 

colaboração e desenvolvimento, e de envolvimento com a rede. 

A participação de parceiros e fornecedores de serviços e de infra-estrutura se beneficia 

com maior acesso a recursos de marketing e técnicos e suporte da EMPRESA X, bem como 

vendas globais da empresa. 

A EMPRESA X assumiu um compromisso de longo prazo com a rede de inovação 

para construir um ecossistema eficiente de novas soluções que forneça assistência técnica para 

desenvolvimento, teste e marketing. 

Dois motivos principais que levaram a EMPRESA X a se internacionalizar podem ser 

relacionados com o paradigma eclético. Um, é o fato de a empresa ter obtido vantagens por 

ter o domínio e conhecimento da tecnologia, e com isso gerado uma inovação que no início 

era única. Esse recurso que era intrínseco a empresa, proporcionou uma vantagem específica 

de propriedade (DUNNING, 1977; 1991), que são vantagens ligadas à posse de recursos e 

capacidades que sejam raras, únicas e sustentáveis, proporcionariam a capacidade técnica 

superior de uma empresa sobre as outras (DUNNING, 2000). O segundo motivo pode ser 

desdobrado em dois, a empresa entrava em um país somente quando havia mercado já 
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existente. Dentro da vantagem específica de localização, um dos motivos é o mercado, isto é a 

demanda existente local. E por fim a vantagem específica de internalização. Quando a 

EMPRESA X segue seus clientes, se estabelecendo no país estrangeiro ela está agregando 

valor às suas vantagens de propriedade, em vez de vendê-las, ou de ceder o seu direito de uso 

às empresas estrangeira. Além disso, por possuir um maior market share, pode controlar o 

mercado não deixando muito espaço para seus concorrentes, o que seria difícil se ela não 

estivesse presente.  

A empresa começou sua internacionalização em países vizinhos. Pode aparecer que 

neste período de aproximadamente uma década as empresas seguiam o modelo 

comportamental (CAVUSGIL, 1980; JOHANSON; VAHLNE,1977). 

Nos últimos dois anos a EMPRESA X têm se empenhado na busca da inovação dentro 

da empresa, ela criou uma rede de inovação onde participam os seus parceiros de tecnologia 

que são algumas universidades brasileiras, sobretudo, UNICAMP. A EMPRESA X busca 

com isso ser mais ágil no tempo de resposta às inovações e possuir uma maior força perante 

os concorrentes bem como atender melhor as necessidades de seus clientes.  

Com a rede a empresa reduz o tempo de desenvolvimento de um novo produto, isso 

porque as empresas que fazem parte destas redes são escolhidas estrategicamente e 

geralmente são empresas que já possuem um produto final ou estão em fase de finalização ou 

tem grande capacidade para inovar. Outro fator também importante para a empresa é a 

redução do seu custo em P&D. 

Quando produto inovativo é desenvolvido na rede, ele passa a fazer parte do portfólio 

da empresa que irá explorar, e os lucros são compartilhados entre a EMPRESA X e as 

empresa da rede que desenvolveram. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

A base teórica foi fundamentada na internacionalização na teoria do paradigma 

eclético, na vantagem específica de propriedade deste paradigma e na inovação. Durante a 

investigação percebeu-se que um fato importante e que pode influenciar em futuras inovações 

da empresa é o relacionamento com a suas subsidiárias. Nota-se que hoje a empresa embora 

tenha criado uma rede de inovações, ela tem um processo que não condiz com empresas que 

são totalmente voltadas para inovações, onde a liberdade de expor novas ideias permeia toda a 

empresa. Talvez por isso a empresa só tenha feito inovações incrementais, isto é, inovações de 
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modificações em produto ou inovações já existentes no mercado mais que não são novas para 

a empresa. 
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